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Resumo 
 
A Constituição da República Federativa do Brasil promulgada em 1988 trouxe modificações 
significativas na tutela dos direitos fundamentais e na ordem econômica e social o que atingiu 
diretamente o direito de propriedade. Na realidade, estas transformações são contínuas e podem ser 
verificadas desde o Direito Romano e tiveram seu ápice com a Revolução Industrial. Desde então, 
não se pode falar em direito de propriedade, sem agregá-lo a função social. Destaca-se que no 
Brasil este processo é observado a partir da Constituição de 1934. Para elucidar a questão, faz-se a 
distinção entre a função social da propriedade e as limitações de Direito Administrativo e de 
Direito Civil, para então compreender o significado da expressão, à luz da doutrina pátria e do 
direito positivo. Por fim, aborda-se especificamente a questão em relação à propriedade imóvel 
urbana a qual implica numa destinação concreta desta para atender aos interesses sociais, devendo 
existir um grau de razoabilidade entre o seu uso efetivo e o potencial para desenvolvimento das 
atividades urbanas. 
 
Palavras-chave:  Direito de Propriedade – Função Social – Imóveis Urbanos. 
 
 

Abstract 

 
The Constitution of the Federal Republic of Brazil published in 1988 brought significant 
modifications in the guarantee of human rights and social and economic order which directly 
affected the right to property. In reality, these changes are continuous and can be identified since  
Roman law and had their peak with the Industrial Revolution. Since then, we can’t talk about the 
right to property, without mentioning the social context. In Brazil this process can be observed 
since the Constitution of 1934. To clarify the question, the article makes the distinction between the 
social function of property and the limitations of Administrative law and Civil law, to be able to 
understand the significance of the expression, in the light of the teachings of Brazilian authors and 
positive law. To summarize, the article deal with to the question in relation to urban property which 
implies a concrete social purpose, there has to be a degree of reason between its effective use and 
the potential for development in urban activities. 
 
Key-words: right to property - social function - urban property 
 
 

1. Introdução 
 

A concepção unitária do ordenamento jurídico e a ampliação do rol das normas 
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constitucionais ensejaram diversas mudanças na interpretação do Direito Civil. 

 

No Brasil, a Constituição da República de 1988 introduziu profundas modificações 

na tutela dos direitos fundamentais e na ordem econômica e social, atingindo em cheio o 

direito de propriedade, que passa a estar direcionado ao cumprimento dos princípios 

constitucionais da dignidade humana, a solidariedade e justiça social. Em outras palavras, a 

Constituição de 1988 consolida, definitivamente, a função social da propriedade em 

nosso ordenamento jurídico. 

 
A discussão no âmbito jurídico nacional não é nova, mas é primordial para a 

compreensão das relações proprietárias contemporâneas e principalmente para concretizar 

os preceitos constitucionais e assim contribuir para a construção de um espaço urbano mas 

equânime, justo e solidário. 

 
Neste breve artigo, serão desenvolvidos alguns aspectos que tocam a função social 

da propriedade, através dos quais pretende-se delinear uma compreensão geral desta, bem 

como delimitar alguns requisitos objetivos para sua aferição no âmbito urbano. 

 
2. O Conceito de Direito de Propriedade 

 

A complexidade e amplitude do direito de propriedade faz com que seja difícil a 

elaboração de um conceito capaz de traduzir com clareza seu conteúdo. Tradicionalmente, 

a doutrina conceitua o direito de propriedade à luz de três critérios: o sintético, onde é 

ressaltado o aspecto da senhoria, sendo o direito de propriedade definido como a submissão 

de uma coisa a uma pessoa; o analítico que traduz as faculdades do domínio, conceituando 

o direito de propriedade como o direito de usar, fruir e dispor de uma coisa, bem como de 

reavê-la de quem injustamente a possua e, o critério descritivo que trata o direito de 

propriedade no âmbito da repercussão patrimonial, sendo este o direito complexo, absoluto, 

perpétuo e exclusivo, pelo qual uma coisa fica submetida à vontade de um indivíduo, 

obedecendo as limitações impostas em lei.
1
 

 
Ao disciplinar o direito de propriedade, o Código Civil Brasileiro de 1916 optou, 

em seu art. 524, por utilizar o critério analítico, ao assegurar ao proprietário o direito de 

usar, gozar e dispor de seus bens, e de reavê-los do poder de quem quer que injustamente 

os possua. 

 
O Código Civil em vigor praticamente reproduziu o conteúdo deste artigo, 
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dispondo em seu art. 1228 que “o proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da 

coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou 

detenha.” 

 
Deve-se ressaltar ainda, que a civilística moderna não fala mais em propriedade, 

mas em propriedades, vez que se verifica nos ordenamentos jurídicos contemporâneos 

diversos regimes jurídicos, decorrentes das diversas funções que a propriedade deverá 

cumprir, conforme as características de seu sujeito ou objeto. Assim, a adoção de um 

conceito unívoco e genérico é praticamente inviável. 

 
3. Breve Histórico das Funções da Propriedade 

 

No Direito Romano a propriedade era dotada de um caráter predominantemente 

individual que assim como a família e a religião doméstica, fazia parte da constituição 

social. A propriedade era um instituto eminentemente de direito privado, estranho à 

organização política do Estado.
2
 

 
Não obstante, o conteúdo do direito de propriedade podia sofrer limitações 

decorrentes da lei, impostas em virtude da vontade dos particulares ou dos interesses do 

Estado, em face das quais o proprietário deveria abster-se de certos usos da coisa ou tolerar 

que outrem dela se utilizasse. Dessa forma, as limitações impostas pelas leis romanas 

consistiam fundamentalmente na regulamentação das relações entre propriedades vizinhas, 

do direito de construir e da utilização da propriedade privada pelo Estado. 
3
 

 
No entanto, deve-se destacar que no período pós-clássico a lei determinava a perda 

da propriedade de um terreno privado não produtivo em favor daquele que o cultivou por 

mais de dois anos
4
, o que pode ser interpretado como uma preocupação, se não com a 

função social, ao menos com a função econômica que a propriedade imóvel deveria 

cumprir. 

 
Na Idade Média, o aspecto unitário do direito de propriedade deu lugar à concepção 

feudal de propriedade dividida em vários domínios coexistentes sobre a mesma coisa 

(domínio útil e senhorio direto), estando fortemente vinculada ao poder político. Já nesta 

época, a idéia de função social da propriedade estava presente nas concepções católicas de 

Santo Ambrósio e São Tomás de Aquino.
5
 

 
A necessidade de livre circulação de riqueza fez com que na Idade Moderna a 
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propriedade fosse concebida como um direito absoluto, adquirindo o status de instituto 

central do direito privado constituindo-se em uma garantia da liberdade e revestindo-se do 

caráter de direito fundamental da pessoa humana. Esta concepção foi consagrada pelo 

Código de Napoleão, que serviu de modelo para outros Códigos de vários países, inclusive 

para o Código Civil Brasileiro de 1916. A própria Igreja Católica, através da Encíclica 
 
Rerum Novarum, concebeu a propriedade como um direito natural. 

 

Durante este período é que as bases teóricas da doutrina da função social da 

propriedade começaram a tomar corpo, sendo contraposta à noção de propriedade como 

direito individual e natural, defendida por autores como Augusto Comte e Gierke.
6
 

 
Isto porque, as desigualdades sócio-econômicas decorrentes da Revolução 
Industrial mostraram a necessidade de reformulação do direito de 
propriedade. Esta nova visão também parte da concepção do Estado 
Contemporâneo, onde a liberdade econômica e o direito de subsistência 
não dependem unicamente da propriedade de bens materiais. 

 
A expressão “função social da propriedade” popularizou-se através da doutrina de 

Leon Duguit, a qual negava a propriedade como direito subjetivo, concebendo-a tão 

somente como função, o que implica em um dever para o proprietário. Contudo, Duguit 

não nega o fato de que a propriedade também deva satisfazer as necessidades individuais 

do proprietário.
7
 

 
Desde o início do século passado, a propriedade já não possui o caráter individual e 

absoluto de outros tempos, nos quais tinha por limitação apenas os direitos de vizinhança e 

as imposições de caráter administrativo. O exercício do direito de propriedade passa a estar 

condicionado aos interesses sociais e não apenas ao interesse individual do proprietário, 

noção consagrada pela Constituição Mexicana de 1917, pela Constituição de Weimar de 

1919, pela Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1950 e dez anos depois, pela 

Encíclica Mater et Magistra, do Papa João XXIII.
8
 

 
No Brasil, as Constituições de 1824 e 1891 garantiram o direito de propriedade em 

toda a sua plenitude. Na Constituição de 1934 o direito de propriedade era garantido, não 

podendo entretanto ser exercido contra o interesse social, já demonstrando as modificações 

que a sua disciplina iria sofrer. Em 1946, o legislador constituinte, no Capítulo da Ordem 

Econômica e Social, condicionou o uso da propriedade ao bem estar social. Na 

Constituição de 1967, pela primeira vez no ordenamento constitucional a expressão 
 
“função social da propriedade” foi inserida dentro dos fundamentos da ordem econômica, 
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sendo mantida na emenda sofrida em 1969.
9
 

Entretanto,  foi  a  Constituição  de  1988  que  consolidou  o  princípio  em  nosso 
 
ordenamento,  na  qual  a  função  social  da  propriedade  é  elencada  no rol  dos  direitos 
 
fundamentais (art. 5º , inciso XXIII), sendo prevista ainda dentre os princípios da ordem 
 
econômica (art. 170, III), e especificada nos capítulos da Política Urbana (art. 182, § 2º) e 
 
da Política Agrícola (art. 186). 
 
 

 

4. A Função Social da Propriedade 

 

A função social da propriedade não se confunde com as limitações a esta 

impostas pelo Direito Administrativo e pelo Direito Civil, pois se assim fosse, a 

função social “representaria uma noção somente do tipo negativo voltada a comprimir 

os poderes proprietários, os quais sem os limites, ficariam íntegros e livres”.
10

 

 

As limitações de direito administrativo têm por fundamento o Poder de 

Polícia
11

, limitando o exercício do direito de propriedade a fim de adequá -lo aos 

objetivos públicos. 

 

Quanto às limitações decorrentes do direito civil, estabelecidas pelas normas 

decorrentes do direito de vizinhança, estas têm por finalidade impedir a prática de 

atos que causem danos ou incômodos a outro proprietário, consistindo em limitações 

ao exercício do direito de propriedade em respeito à propriedade alheia. 

 

Desse modo, verifica-se que os limites são instrumentos através dos quais o 

interesse público ou privado circunscreve o direito, sacrificando a sua extensão e 

determinando o seu conteúdo concreto.
12

 Em outras palavras, as limitações de direito 

administrativo e civil atuam externamente, atingindo o exercício do direito de 

propriedade, mas não a sua substância. 

 

Ao contrário dessas limitações a função social é elemento interno, definidor do 
 
próprio  conteúdo  contemporâneo  do  direito  subjetivo  de propriedade,  atingindo a  sua 
 
substância. 
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Para tanto, ampliou-se o conceito tradicional de direito subjetivo que na definição 

de Jellinek
13

, é o interesse protegido mediante o reconhecimento do poder da vontade 
 
individual ou como coloca Perlingieri “é o poder reconhecido pelo ordenamento a um 

sujeito para a realização de um interesse próprio do sujeito”.
14

 
 

Paralelo a esta noção, surgiram deveres decorrentes do sistema de organização da 
 
sociedade. Assim, vislumbram-se nos direitos subjetivos uma situação jurídica subjetiva 

complexa na qual se conjuga poder e dever simultaneamente.
15

 
 

No direito de propriedade, esta divisão é bastante perceptível, pois o proprietário 
 
tem direito à propriedade, mas deve exercê-lo de forma a atender aos interesses sociais. 
 
Assim, o direito à propriedade só se compreende na presença de sua função social. 
 

 

Sônia Letícia de Mello Cardoso sintetiza bem este caráter da função social ao 

dispor que 

 
A função social não limita, ela integra o conteúdo do direito de propriedade, 
como elemento constituidor e qualificador do seu regime jurídico. Portanto, 
o fundamento da função social é o dever do proprietário de exercer o direito 
de propriedade em benefício de um interesse social, enquanto que, o 
fundamento das limitações administrativas consiste em impor condições 

para o exercício do direito de propriedade.
16

 
 

Desse modo, a função social constitui-se no aspecto dinâmico ou funcional 
17

 do 

direito de propriedade coexistindo com seu aspecto estático que consiste nas faculdades de 

usar, gozar e dispor, bem como na exclusão das ingerências alheias. Desse modo, verifica-

se que o princípio enseja uma atuação positiva do proprietário a fim de exercer seu direito 

de uma maneira mais adequada a coletividade. 

 
Recorrendo novamente a lição de Pietro Perlingieri, a “funcionalização consiste na 

obrigação, ou dever, do sujeito titular do direito de exercê-lo de modo a não provocar 

danos excepcionais a outros sujeitos, em harmonia com o princípio da solidariedade 

política, econômica e social”.
18

 

 
No ordenamento jurídico brasileiro o conteúdo valorativo da função social da 

propriedade deve ser auferido à luz dos princípios e objetivos fundamentais da República, 

previstos nos art. 1º e 3º da Constituição, notadamente a dignidade da pessoa humana
19/20

, 

a solidariedade
21

 e a erradicação da pobreza e da marginalização, bem como a redução das 
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desigualdades sociais e regionais. 
 

Desse modo, como bem coloca Gustavo Tepedino, a função social é um conceito 
 
“vinculado à busca da dignidade humana e à redistribuição de rendas, através da igualdade 

substancial de todos”.
22

 

 
Tal assertiva permite atribuir a função social um papel promocional, “no sentido de 

que a disciplina das formas de propriedade e as suas interpretações deveriam ser atuadas 

para garantir e para promover os valores sobre os quais se funda o ordenamento”.
23

 

 
Assim, a conformação ao interesse social legitima o direito de propriedade sendo 

razão e fundamento de sua proteção jurídica. 

 

 

5.  Algumas concepções da doutrina pátria e as disposições do direito positivo 
 
brasileiro 
 

Antes  mesmo  da  promulgação  da  Constituição  de  1988  e  ao  longo  de  quase 
 
dezessete anos de sua vigência, as mudanças no direito de propriedade e a sua função 
 
social vem sendo discutidas e analisadas por diversos juristas brasileiros, na tentativa de 
 
fixar o seu conceito e introduzi-lo definitivamente na prática jurídica. 
 

Partindo  da  análise  destacada  dos  vocábulos  função,  compreendido  como  a 
 
maneira concreta de operar um instituto de características morfológicas particulares, e 

social, considerado como aquilo que diz respeito à sociedade, proposta por Rodotá
24

, José 

Diniz de Moraes define a função social como: 

 
[...] o concreto modo de funcionar da propriedade, seja como exercício do 
direito de propriedade ou não, exigido pelo ordenamento jurídico, direta ou 
indiretamente, por meio de imposição de obrigações, estímulos ou ameaças, 
para satisfação de uma necessidade social, temporal e espacialmente 

considerada.
25

 
 

Para Carlos Ari Sundfeld
26

 o princípio da função social da propriedade é um poder- 
 
dever  do  proprietário,  o  que  trouxe  para  o  direito  privado  uma  característica  antes 
 
exclusiva do direito público, consistente no condicionamento do poder a uma finalidade, 
 
vinculando o exercício do direito de propriedade ao bem estar da sociedade, exigindo do 
 
proprietário prestações positivas a fim de que se realize esta finalidade.  No mesmo sentido 
 
é a doutrina de Celso Ribeiro Bastos: 

 



Revista de Direito da Cidade                                        vol.03, nº 02. ISSN 2317-7721 

________________________________________________________________ 

Revista de Direito da Cidade, vol.03, nº02. ISSN 2317-7721 p. 226-244    233 

 

Função dá bem esta idéia de competência no direito público, onde toda vez 
que se dá um poder a alguém é para que se atinja determinada finalidade, e 
o próprio poder não é inteligível senão a luz dessa finalidade que se quer 
seja atingida. Portanto, a idéia de função é bastante adequada para transmitir 
o que o direito moderno pretende do proprietário, ou seja, que ele faça uso 
da sua competência, das suas prerrogativas e das faculdades que lhe confere 

o direito para atingir certos objetivos.
27

 
 

Por derradeiro, cumpre destacar o entendimento de Eros Roberto Grau, que faz uma 
 
distinção entre a propriedade dotada de função individual e a propriedade dotada de função 
 
social.  Para este jurista, a propriedade dotada de função individual, é aquela protegida pelo 
 
art. 5º, XXII da Constituição, tendo por fundamento a garantia de subsistência individual e 
 
familiar, só devendo cumprir uma função social quando exceder o padrão qualificador de 
 
propriedade individual, daí a disposição do art. 5º, XXIII da Constituição.  A propriedade 
 
dotada de função social é aquela a qual se refere o art.170, II e III da Constituição, sendo 

concebida  à  luz dos princípios  da  ordem econômica,  justificada  pelos seus  fins,  seus 
 
serviços e sua função, sendo o seu exercício subordinado aos ditames da Justiça Social e 
 
instrumento para assegurar a todos uma existência digna.  O eminente mestre enfatiza o 
 
fato de que: 

 
o princípio da função social da propriedade impõe ao proprietário – ou a 
quem detém o poder de controle na empresa – o dever de exercê-lo em 
benefício de outrem e não apenas, de não o exercer em prejuízo de outrem. 
Isso significa que a função social da propriedade atua como fonte de 
imposição de comportamentos positivos – prestação de fazer, portanto, e 
não, meramente, de não fazer – ao detentor do poder que deflui da 

propriedade.
28

 
 

A função social da propriedade também foi incorporada no nosso direito positivo 
 
infraconstitucional. 
 

Ainda sob a égide da Constituição de 1946, foi promulgado o Estatuto da Terra – 
 
Lei n. 4504, de 30 de novembro de 1964 – com objetivo de regular os direitos e obrigações 
 
concernentes aos bens imóveis rurais, para os fins de execução da Reforma Agrária e 
 
promoção da Política Agrícola. 
 

Dentre os  seus  princípios,  a  lei  menciona  expressamente  no  art.  2º  o 
 
condicionamento da propriedade à sua função social, enumerando alguns requisitos para o 
 
seu atendimento: favorecimento do bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores que 
 
nela  labutam,  assim  como  de  suas  famílias;  manutenção  dos  níveis  satisfatórios  de 
 
produtividade; conservação dos recursos naturais; observação das disposições legais que 
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regulam as justas relações de trabalho entre os que a possuem e a cultivem. 
 

Adiante, no art. 12, o legislador reafirma a função social das propriedades privadas 
 
condicionando o seu uso ao bem estar coletivo. 
 

Mais recentemente, duas leis merecem ser destacadas: a primeira é o Estatuto da 
 
Cidade, Lei n. 10.257, de 10 de julho de 2001, a qual tendo em vista a importância para o 
 
Direito da Cidade, será abordada no tópico seguinte; a segunda é o Novo Código Civil, Lei 
 
n. 10.406, de 11 de janeiro de 2002. 
 

Este código, ao regulamentar o direito de propriedade, dispõe sobre a função social 
 
no art. 1.228, § 1º, que assim enuncia: 

 
O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas 
finalidade econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de 
conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as 
belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e 
artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas. 

 
Diante de tudo o que já fora exposto, verifica-se que a função social da propriedade 

orienta a nova disciplina do direito de propriedade, tendo por escopo o bem estar da 

sociedade e a realização da dignidade humana. 

 
 
 

6. O Estatuto da Cidade e a Função Social da Propriedade Urbana 

 

O desenvolvimento urbano e a importância social e econômica das cidades 

demandaram a necessidade do estabelecimento de regras que disciplinassem o espaço 

urbano e as vocações de cada cidade, a fim de propiciar o bem estar dos indivíduos que 

nelas vivem. 

 
Assim, em 10 de julho de 2001, foi promulgado o Estatuto da Cidade – Lei n.º 

10.257 – instrumento normativo que estabelece “normas de ordem pública e interesse 

social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e 

do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental”
29

 (grifou-se) 

 
A simples leitura deste dispositivo legal possibilita a afirmação de que a funçã o 

social da propriedade é princípio fundamental para a elaboração e execução da política 

urbana, bem como para a orientação e apreciação das condutas dos proprietários privados. 

 
Como princípio, deve-se compreendê-la como norma de alto grau de abertura e 
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com forte carga valorativa, impositivas de otimização, que poderá ser concretizada em 

diferentes graus de acordo com as condições fáticas e jurídicas a que a propriedade estiver 

sujeita
30

. 

 
No entanto, é possível fixar alguns parâmetros objetivos para a sua aferição. O 

primeiro, consiste no atendimento das funções do urbanismo as quais constituem-se em 

direitos inerentes à condição de vida na cidade. Estas compreendem basicamente quatro 

faculdades: habitar, trabalhar, circular e recrear. 

 

Além dessas quatro funções básicas, a Constituição e o Estatuto da Cidade
31

 

estabelecem outras diretrizes
32

 a serem realizadas pelo urbanismo. Dentre estas pode-se 

destacar a proteção a bens históricos, culturais e paisagísticos, a proteção ao meio ambiente 

e o combate a poluição, a elaboração de programas de construção de moradias e melhoria 

das condições de saneamento básico, bem como o ordenamento territorial mediante 

planejamento e controle do uso, parcelamento e ocupação do solo. 

 
O segundo, é expresso na Constituição da República e consiste no atendimento das 

 
“exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no Plano Diretor.” (art. 182, § 

2º). A esta disposição o art. 39 do Estatuto da Cidade acrescentou que o Plano Diretor 

deverá também assegurar “o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à 

qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas (...).” 

 
De fato, o Município como menor unidade de nossa organização político-

administrativa, é o ente federativo no qual o administrador público possui melhores 

condições de observar a realidade local, apreciando as formas de uso dos bens que mais 

favoreçam a comunidade, tendo em vista que o caráter social da função está inserido no 

plano fático. Assim, apenas observando estes fatos será possível defini-la. Nas palavras de 

Marco Aurélio Greco “a função social de um bem não é algo abstrato e hipoteticamente 

aferível, nem está sujeito a padrões indeterminados e genéricos, mas ao revés, só é 

perceptível no caso concreto, em razão das peculiaridades de cada situação, variando, 

portanto, de local para local”.
33

 

 
Pode-se perceber que, em nosso ordenamento jurídico, o princípio da função social 

da propriedade está intimamente relacionado ao Plano Diretor. Entretanto, esta relação não 

pode ser compreendida como uma subordinação. Isto porque, como princípio e como parte 

integrante do próprio conteúdo do direito de propriedade, a função social não pode ter a 
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sua eficácia condicionada a elaboração de um plano, se exteriorizando por outros meios. 

 
Dessa forma, pode-se dizer que a função social da propriedade implica numa 

destinação concreta do imóvel urbano para atender aos interesses sociais, devendo existir 

um grau de razoabilidade entre o seu uso efetivo e o potencial para desenvolvimento das 

atividades urbanas. 

 
Logo, conclui-se que a função social visa tão somente que a propriedade urbana 

seja utilizada para dar cumprimento ao fim a que se destina, com o objetivo de ampliar a 

solidariedade entre pessoas e alcançar a igualdade substancial entre estas. 

 
7. Conclusão 

 

Esta breve exposição buscou estabelecer um panorama geral sobre a questão do 

direito de propriedade e de sua função social no ordenamento jurídico nacional de modo a 

propiciar uma melhor compreensão das relações jurídicas proprietárias na 

contemporaneidade. 

 
Este quadro iniciou-se com algumas anotações sobre o conceito de direito de 

propriedade e com um breve histórico das funções da propriedade, que partindo do Direito 

Romano, passando pela Idade Média e por fim chegando a Idade Contemporânea, 

procurou demonstrar as transformações que a disciplina do direito de propriedade sofreu 

ao longo do tempo. Neste histórico, registrou-se especificamente as transformações que a 

disciplina constitucional da propriedade sofreu no Brasil desde nossa primeira Carta em 

1824, que a caracterizava como um direito absoluto até a consolidação da função social na 

Constituição Cidadã, de 1988. 

 
Logo a seguir, passou-se para o objeto central do presente trabalho, qual seja, a 

compreensão da Função Social da Propriedade, distinguindo-a das limitações de direito 

administrativo e civil, uma vez que esta é elemento interno, definidor da própria substância 

do direito de propriedade contemporâneo, e que impõe ao proprietário uma atuação 

positiva para sua concretização. 

 
Para elucidar melhor a questão, foram expostos alguns conceitos elaborados pela 

doutrina pátria para a função social e também algumas normas infra constitucionais que 

contemplam a expressão. 

 
Para concluir, fez-se algumas considerações sobre o Estatuto da Cidade e a função 
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social da propriedade urbana, questões centrais no estudo e compreensão do direito da 

cidade. 

 
Deve-se frisar que não obstante a função social estar implicitamente prevista na 

Constituição desde 1934, este elemento não está totalmente incorporado nas relações desta 

natureza, podendo-se afirmar que parte da sociedade e do meio jurídico ainda vê o direito 

de propriedade como um poder reconhecido ao sujeito para a realização de um interesse 

próprio. 

 
No entanto, a Constituição de 1988 e as legislações infraconstitucionais 

promulgadas recentemente (especialmente o Estatuto da Cidade, de 2001 e o Código Civil 

de 2002) propugnam por uma nova concepção do direito de propriedade, na qual se 

reconheça a função social como um elemento interno, integrante da própria estrutura deste 

direito
34

. 

De fato, a correta apreensão deste elemento do direito de propriedade é 

fundamental para construção de um espaço urbano mais justo, solidário e equânime, no 

qual todos os seus habitantes possam gozar de um bem estar mínimo e de uma vida digna, 

objetivos e princípios expressamente previstos em nossa Constituição. 
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